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O Modelo Anova de Kelley: Análise, 
Críticas e Alternativas (*) 

LEONEL G. MARQUES 

INTRODUÇÃO 

«Olhando retrospectivamente é com sur- 
presa que se descobre que o chamado modelo 
ANOVA não especifica como é que a infor- 
mação é codificada; que as regras de referên- 
cia enunciadas não são completamente 
desenvolvidas nas publicações seminais de 
Kelley (1967;1972 a), são aplicadas errada- 
mente em McArthur (1972) e ainda por cima 
o processo de descodificação não é mencio- 
nado em lado nenhum)). 

Jos Jaspers (no prelo) 

O estudo da maneira como «O homem da 
rua)) explica o mundo que o rodeia e o cons- 
tituí, e as consequências afectivas motivacio- 
nais, atitudinais e comportamentais, resul- 
tantes dessa actividade explicativa, foi creio, 
o domínio por excelência da Psicologia Social 
dos anos setenta. 

Ainda hoje, podemos constatar directa- 
mente a importância deste campo de estudo 
- a atribuição causal (ver Harvey e Weary, 
1985) - e, indirectamente, através do acen- 
tuar do pendor cognitivo e construtivista da 
actual psicologia social - a Cognição Social 

(*) Este artigo é, em parte, baseado numa parte de 
provas de aptidão científico-pedagógicas de passagem 
para Assistente Efectivo realizadas pelo autor (Garcia 
Marques, 1987). Este artigo é dedicado a memória do 
Prof. Jos Jaspers, um mestre e um amigo. 

(ver por exemplo Wyer e Srulll984) ou a Psi- 
cologia Social Cognitiva (ver exemplo Has- 
torf e Isen, 1982). 

O que não deixa de ser curioso é que a 
investigação desta área sempre se pautou por 
uma inquietante assimetria: uma enorme pro- 
dução experimental (em número de estudos 
ver Kelley e Michela, 1980) e um mui humilde 
avanço conceptual (ver Jaspers, Fincham e 
Hewstone, 1983). 

Deste modo é inevitável que a imitação em 
cadeia o funcionamento por «exemplares» 
(ver Kuhn, 1977) substitua a reflexão crítica 
e que se façam muitas coisas sem se saber bem 
porquê ... de preferência com muitos grá- 
ficos ... 

Só assim se compreenderá que o mais apu- 
rado modelo atribuicional - o modelo 
ANOVA de Kelley - merça o espanto ou a 
ironia de Jos Jaspers que citei no início deste 
artigo. 

O presente trabalho baseia-se assim em 
duas convicções: a vitalidade a a necessidade 
de maior reflexão crítica sobre estes proces- 
sos e sua investigação. 

Pretendo por isso analisar e criticar o 
modelo ANOVA de Kelley, modelo que, ape- 
sar da sua importância, não beneficiou ainda, 
em minha opinião, de suficiente atenção con- 
ceptual (para excepções ver Hewstone e Jasp- 
ers, 1987; Jaspers, no prelo; Jaspars, Hews- 
tone e Fincham, 1983; Shaver, 1981; 1985). 
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A minha reflexão debruçar-se-á apenas 
sobre o modelo ANOVA e não incluindo por- 
tanto, o trabalho de Kelley sobre os schemata 
causais (Kelley, 1972b). Depois dessa reflexão 
o artigo apresentará o modelo de Jaspers 
(1983; no prelo; Jaspers, Hewstone e Fin- 
cham, 1983) que corrige muitos dos defeitos 
do modelo ANOVA, e uma sua reformulação 
(Garcia Marqbes, 1987). 

Como remate apontarei algumas das limi- 
tações destes modelos e tentarei antecipar for- 
mas de as ultrapassar. 

O MODELO ANOVA DE KELLEY 
- O PRINCIPIO DA COVARIAÇÃO 

Kelley apresentou o seu modelo sucessiva- 
mente em vários textos (Kelley, 1967; 1972a; 
1973; Orvis, Cunningham e Kelley, 1975) sem 
grandes reformulações. A exposição neste 
ponto ir-se4 basear, sobretudo, nos três pri- 
meiros trabalhos aqui citados, já que o quarto 
vai merecer uma discussão a parte. 

O autor tal como Heider (1958) vê o 
homem comum como tentando identificar as 
propriedades estáveis do meio aonde se insere 
- daí as suas semelhanças com um cientista. 
Mas esse esforço tem subjacente, tal como 
Heider, não um desejo desinteressado de ver- 
dade, mas antes uma necessidade de previsão 
e de controle - daí que o homem comum se 
aparente menos com um cientista «puro» do 
que com um cientista aplicado (Kelley, 1972a). 

De facto, Kelley parece ter tomado bastante 
a sério as sugestões de Heider (1958) de que 
o ((psicólogo ingénuo)) realiza ((análises fac- 
toriais implicítias)) (p. 297), «de certo modo 
análoga aos métodos experimentais)) (p. 297) 
e sobretudo a de que «O método das diferen- 
ças formulado por Mil1 designa um impor- 
tante canon para essa atribuição»(') (p. 68). 

( I )  Heider (1958) referia-se aqui a atribuição de um 
percepto «a factores inerentes ao percipiente)) ou «a 
propriedades do objecto ou a condições mediadoras)) 
(P. 68). 

Assim se compreende que Kelley (1967) 
defenda que «O homem da rua» utiliza um 
método inferencial análogo ao método esta- 
tístico da Análise de Variância (ANOVA). 

De facto, Kelley (1967; 1972a; 1973) consi- 
dera a identificação de invariantes como con- 
sistindo fundamentalmente numa análise 
causal. Essa análise funciona do seguinte 
modo: as causas salientes seriam como as 
variáveis independentes de um design facto- 
ria1 e o efeito a ser explicado, a variável depen- 
dente. 

O autor defende que para um grande 
número de problemas atribuicionais do dia a 
dia, as três causas potenciais são: a pessoa, a 
entidade (estímulo) e o momento (circunstân- 
cia) e o efeito é um comportamento humano. 

Cada uma das causas potenciais referidas 
define uma dimensão informativa, a que o 
atribuidor leigo irá recorrer, planeando obser- 
vações ou sumarizando observações já reali- 
zadas. Assim: 

* A pessoa (P) define uma dimensão cha- 
mada Consenso que se constitui pela 
observação do modo como outras pes- 
soas se comportam face ?i mesma enti- 
dade (E) em iguais circunstâncias (T). Se 
as outras pessoas exibem o mesmo com- 
portamento, diz-se desse comporta- 
mento que possui elevado consenso 
(HC); se o contrário se passa diz-se do 
comportamento que possui baixo con- 
senso (LC). 

* A entidade (E) define a dimensão ((Dis- 
tintividade»(2) que consiste no resultado 
das comparações que se realizam entre 
o comportamento de uma pessoa (P), 
nas mesmas circunstâncias (T) face a 
diferentes entidades. Se o comporta- 

(') A utilização do neologismo justifica-se em ter- 
mos do precedente aberto pelo meu colega de Coimbra, 
Adelino Gomes na tradução da obra de Doise, Des- 
champs e Mugny (1980). A utilização deste precedente 
prende-se com o intuito de não multiplicar designações 
portuguesas para o mesmo termo inglês (((Distincti- 
venessn). 
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mento é idêntico diz-se de baixa distin- 
tividade (LD), se varia diz-se de alta dis- 
tintividade (HD). 

* O momento (T) define a dimensão Con- 
sistência que se preenche através da 
observação do comportamento da 
mesma pessoa (P) face a mesma entidade 
(E) em momentos  diferente^(^). Se o 
comportamento não varia diz-se de alta 
consistência (HC) se varia diz-se de baixa 
consistência (E). 

Uma vez expostas as dimensões informa- 
tivas que o atribuidor leigo utiliza, resta expli- 
car como é combinada essa informação para 
a identificação de uma causa. Esse procedi- 
mento, diz-nos Kelley (1967), assemelha-se a 
uma ANOVA - será que o atribuidor leigo 
calcula o quadrado das somas dos efeitos, 
dividida pelos graus de liberdade, dividindo 
depois o resultado desse quociente pelo termo 
de erro? De modo algum! O atribuidor leigo 
utiliza como procedimento, segundo o autor, 
um análogo do Método das Diferenças de 
John Stuart Mill, a que apelida de princípio 
da covariação: «um efeito é atribuído aquela 
das suas causas possíveis com que covaria, ao 
longo do tempo)) (p.108) (Kelley, 1973). 

L 

Um exemplo permitir-me-a sintetizar o que 
disse até aqui: 

Estamos num baile e vemos que um rapaz, 
o Pedro, tropeça nos pés da Rosa e a pisa. Se 
quisermos verdadeiramente explicar o inci- 
dente, como faremos? Bom, talvez investi- 
guemos se o Pedro (P1) tropeçou com outras 
raparigas com que dançou (E1, E2 e E3) 
naquele baile (TI - trata-se, segundo o 

(’) De notar que Kelley (1967) distinguia 4 dimen- 
sões e não três, visto que diferenciava entre Consistên- 
cia Temporal (observação da relação P e E em diferentes 
momentos do tempo) e Consistência de Modalidade 
(observação da relação entre P e E em diversas moda- 
lidades de interacção); mais tarde, porém, Kelley (1973) 
simplificou o seu modelo assimilando ambas as dimen- 
sões. O Momento (T) passou a significar as duas 
acepções. 

modelo de Kelley, de recolher informação 
sobre a distintividade do incidente a explicar 
(mesmos P e T, outros E). Suponhamos que 
não tropeçou com essas raparigas (Alta dis- 
tintividade). Quereríamos provavelmente 
também saber se os outros três rapazes (P2, 
P3 e P4) que dançaram naquele baile (TI) 
com a Rosa (E1) tropeçaram ou não nesta - 
trata-se de obter informação sobre o consenso 
do inçidente. Suponhamos que sim, que tro- 
peçaram (alto consenso). Finalmente talvez 
tentássemos saber se o Pedro (Pi) e a Rosa 
(E1) teriam noutros bailes (T, T e T) repetido 
tal desentendimento - trata-se de coligir 
informação sobre a consistência do incidente. 
Suponhamos que sim (alta consistência). 
Resumindo: O Pedro tropeçou ao dançar com 
a Rosa, mas gão tropeçou nas outras rapari- 
gas com quem dançou, enquanto que os 
outros rapazes que dançaram com a Rosa 
também tropeçaram nela e no passado o 
Pedro tropeçou frequentemente nela. Como 
explicar que naquele baile o Pedro tivesse 

FIGURA 1: O cubo atribuicional de Keliev. Os quadrados 
sombreados indicam a presença do efeito a explicar (no 
caso; -tropeçar a dançar*. Configuração de Alto Con- 
senso, Alta Diintividade, Aita Consistência - predição 
do modelo: atribuição B entidade (E,). 
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T1 

T2 

T3 

T4 

a) Atribuição a P, 

T1 

T2 

T3 

T4 

b) Atribuição As -circunstâncias particulares.. 

FIGURA 2: Tres diferentes padróes infwmativos (ver texto). 
O sombreado indica a presença do efeito. 

c) Atribuição A interacçho P, x E, 
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tropeçado na Rosa? Certamente a causa do 
incidente está situada na Rosa (ver figura 1). 

A identificação da causa é portanto, reali- 
zada a partir da covariação entre as várias 
causas potenciais (P,E e T) e o efeito - 6 
seleccionada aquela que ao longo das dimen- 
sões de Consenso, Distintividade e Consistên- 
cia está presente quando o efeito está presente 
e ausente quando o efeito está ausente (Kel- 
ley, 1972a). 

Kelley (1973) apresenta aliás mais três 
padrões informativos a partir dos quais efec- 
tua previsões (figura 2): a configuração (fig. 
2 a) de Baixo Consenso, Baixa Distintividade 
e Alta Consistência (atribuição a P); a con- 
figuração (Figura 2 b) de Baixo Consenso, 
Baixa Distintividade e Baixa Consistência 
(atribuição as  ((circunstâncias particulares))) 
e a configuração (figura 2 c) de Baixo Con- 
senso, Alta Distintividade e Alta Consistên- 
cia (atribuição a uma interacção PxE). 

Recorrendo ao exemplo anterior temos: 

Fig. 2 a) 

Fig. 2 b) 

Fig. 2 c) 

Este padrão informativo representa 
a situação em que o Pedro tropeçou 
na Rosa sempre que dançou com 
ela (Alta Consistência), mais nin- 
guém tropeçou, naquele baile, a 
dançar com a Rosa (Baixo Con- 
senso) e o Pedro tropeçou com 
todas as raparigas com quem dan- 
çou no baile (Baixa Distintividade). 
Este padrão informativo, por sua 
vez, representa a situação em que o 
Pedro não tropeçou em mais nin- 
guém naquele baile (Alta Distinti- 
vidade), nunca tinha tropeçado na 
Rosa, noutros bailes (Baixa Consis- 
tência), e ninguém naquele baile 
tinha tropeçado na Rosa (Baixo 
Consenso). 
Este padrão informativo representa 
a situação em que o Pedro noutros 
bailes sempre tinha tropeçado na 
Rosa (Alta Consistência), embora 
naquele baile não tropeçasse em 
mais ninguém (Alta Distintividade), 
e mais ninguém tropeçasse na Rosa 
(Baixo Consenso). 

De notar que Kelley (1967) chama a aten- 
ção para a importância epistemológica que o 
((princípio da covariação)) detém para o 
homem da rua: a distinção entre as influên- 
cias causais dos actores e do meio é usada 
também como critério da validade das suas 
próprias crenças sobre o mundo. Quer isto 
dizer que Kelley postula o mesmo processo 
para as auto e heteroatribuições (citando aliás 
Bem, 1967, e em Kelley 1973 cita também 
Bem, 1972 - as duas mais importantes 
enunciações do modelo atribucional de Bem). 
Por exemplo, no caso do baile o próprio Pedro 
poderia perguntar-se ((porque é que estou 
sempre a tropeçar na Rosa?)) e encetar os pro- 
cedimentos acima descritos. 

De resto a questão de validação epistemo- 
lógica é sublinhada por Kelley (1967, mas 
especialmente em 1973) ao considerar como 
condição suficiente para o desencadear do 
processo atribuicional um baixo ((nível infor- 
mativo)) (ver também Kelley e Thibaut, 1969). 
Ou seja, o homem comum valida as suas con- 
cepções sobre o mundo sempre que estas apre- 
sentam Alto Consenso, Alta Distintividade e 
Alta Consistência (atribuição a entidade) e 
sempre que este padrão se não verifica é mais 
provável a busca de nova informação e maior 
a susceptibilidade a influência social (Kelley, 
1967; 1973; Kelley e Thibaut, 1969). O autor 
esboça até um índice deste ((nível de informa- 
ção» (Kelley, 1967; 1973): «um quociente 
entre as distinções entre entidades de que ele 
(o atribuidor comum) é capaz e a variância 
intra-entidades das suas respostas e as das 
outras pessoas - um quociente análogo ao 
familiar quociente F da estatística)) (p. 112) 
(Kelley, 1973). Isto é: 

Distintividade 
Consistência, Consenso 

< 1, elicita o processo atribuicional. 

(4) Não é realmente muito clara a relação algébrica 
entre Consistência e Consenso. Na verdade numa 
ANOVA estas duas dimensões nunca seriam combina- 
das no mesmo quociente - a primeira pertenceria ao 
termo de erro intra-sujeitos e a segunda ao termo de erro 
entre sujeitos. Não é porém, este o único problema das 
analogias estatísticas de Kelley como veremos adiante. 
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O EXPERIMENTO DE McARTHUR (1972) 

O experimento de McArthur (1972) acabou 
por ocupar um lugar central não só no teste 
empírico do modelo ANOVA - o que já não 
seria pouco - mas sobretudo na sua expli- 
citação. Na verdade, o texto de Kelley (1967) 
só era verdadeiramente explícito a respeito de 
um Único padrão informativo (Alto Con- 
senso, Alta Distintividade e Alta Consistên- 
cia) e as previsões dos resultados de outros 
padrões apresentados por Kelley (1973) e já 
referidas, surgem a partir das previsões apre- 
sentadas neste experimento e dos seus resul- 
tados. Daí que esta investigação mereça uma 
atenção especial. 

McArthur (1972) partindo de Kelley (1967) 
realiza duas previsões teóricas para os efeitos 
combinados das dimensões informativas. 
Prevê que uma acção a explicar completada 
com o padrão Alto Consenso, Alta Distinti- 
vidade e Alta Consistência promova maior 
número de atribuições ao estímulo (entidade) 
do que a mesma acção sem informação adi- 
cional. Prevê ainda que uma acção a explicar 
acompanhada com o padrão informativo 
Baixo Consenso, Baixa Distintividade, Alta 
Consistência promova maior número de atri- 
buições a pessoa (actor) do que a mesma 
acção sem informação adicional. Como 
muito bem diz McArthur (1972): «só estas 
predições podiam ser derivadas explícita- 
mente da teoria de Kelley» (p. 172). 

Mas a investigação prevê ainda efeitos inde- 
pendentes das várias dimensões informativas 
tomadas isoladamente (limitando-se a de- 
compor as previsões anteriores): 
- Atribuições ao estímulo serão mais fre- 

quentes quando existe Alto Consenso, Alta 
Distintividae- ou Alta Consistência, do que 
quando existe Baixo Consenso, Baixa Distin- 
tividade ou Baixa Consistência. 
- Atribuições a pessoa serão mais fre- 

quentes quando existe Baixo Consenso, Baixa 
Distintividade ou Alta Consistência, do que 
quando existe Alto Consenso, Alta Distinti- 
vidade ou Baixa Consistência. 

- Atribuições as circunstâncias serão 
mais frequentes quando existe Alta Consis- 
tência. 

Finalmente, McArthur prevê ainda que as 
mesmas variáveis que conduzem os sujeitos 
a uma atribuição ao estímulo, conduzi-10s-a 
a anteciparem como mais provável uma gene- 
ralização de resposta (expectativa de que 
outros actores manifestem igual comporta- 
mento face ao mesmo estímulo) do que uma 
generalização do estímulo (expectativa de que 
o actor se comporte dè forma idêntica face a 
outros estímulos). Previsão exactamente con- 
trária faz a autora nos casos em que for mais 
provável uma atribuição a pessoa. 

O instrumento utilizado foi um questioná- 
rio em que, após a descrição de um pequeno 
episódio, se forneciam (condições experimen- 
tais) ou não (condições controle); informa- 
ções adicionais eram fornecidas de acordo 
com as dimensões de Kelley. Ao todo foram 
construídos 8 padrões informativos (2 moda- 
lidades, 3 dimensões). Aos sujeitos era pedida 
uma atribuição. Um exemplo é dado a seguir: 

«O João ri-se do comediante. Quase toda 
a gente que ouve esse comediante ri-se)) - 
Alto Consenso. ((0 João não se ri pratica- 
mente de mais nenhum comediante)) - Alta 
Distintividade. «No passado riu-se quase sem- 
pre desse comediante)) - Alta Consistência. 

Os sujeitos podiam escolher como explica- 
ção uma das quatro alternativas seguintes: 

a) «Alguma coisa acerca da pessoa (e. g. 
João) causou provavelmente a sua res- 
posta x (e. g. o riso) ao estímulo x (e. g. 
o comediante). 

b) Alguma coisa acerca do estímulo x pro- 
vavelmente causou a resposta x da 
pessoa. 

c) Alguma coisa acerca das circunstâncias 
particulares provavelmente causou a res- 
posta x ao estímulo x. 

d) Alguma combinação de a, b e c prova- 
velmente causou a resposta x da pessoa 
ao estímulo x . ~  
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Os episódios usavam quatro tipos de ver- 
bos - emoções; desempenhos; opiniões e 
acções, embora se não fizessem previsões 
específicas. 

O design era, portanto, basicamente: 3 
dimensões (Consenso, Distintividade, Consis- 
tência) x 2 modalidades (alta ou baixa) x 4 
tipos de verbos (emoções, desempenhos, opi- 
niões, e acções). 

Os resultados analisados numa ANOVA 
revelaram a seguinte ordem total de preferên- 
cias explicativas: 

pessoa > circunstância > outra (escolha d f a A b) > 
estímulo > pessoa e estímulo (escolha d =  a V b). 

Para além disso as previsões directamente 
derivadas de Kelley (1967) confirmaram-se 
perfeitamente. 

As previsões relativas aos efeitos indepen- 
dentes das dimensões informativas quanto a 
frequência de atribuições a pessoa também se 
confirmaram. A dimensão que mais contri- 
buiu para a variância dos resultados foi a 
Distintividade (21.72%), seguindo-se a Con- 
sistência (15.76%) e o Consenso (6.25%). 
Encontraram-se também vários efeitos de 
interacção sugerindo uma relação multiplica- 
tiva entre as três dimensões. 

As previsões relativas aos efeitos indepen- 
dentes das dimensões analisadas isolada- 
mente também se verificaram no que con- 
cerniu a atribuição ao estímulo. Distintivi- 
dade (12.12%) foi a dimensão que contribuiu 
para a variância total dos resultados, seguin- 
do-se Consistência (5.88%) e Consenso 
(5.17%). Várias interacções de primeira e 
segunda ordem acentuaram a complexidade 
da relação entre as três dimensões. 

A previsão quanto aos efeitos das dimensões 
tomadas uma a uma, no que respeita a atri- 
buição a circunstância, confirmou-se plena- 
mente. Aliás apenas a Consistência (41.36010) 
e a Distintividade (7.58%) contribuiram sig- 
nificativamente para a variância dos resulta- 
dos, já que o efeito do Consenso (.30%) foi 
praticamente inexistente. Registaram-se outra 
vez interacções de primeira e segunda ordem. 

Os resultados confirmaram as previsões 
referentes as generalizações de resposta e estí- 
mulo, embora o efeito de Consenso fosse 
mínimo. Finalmente os resultados revelaram 
que os verbos que exprimiam emoções e opi- 
niões promoviam mais atribuições ao estí- 
mulo e os que exprimiam desempenho e 
acções elicitavam mais atribuições a pessoa. 

Os aspectos mais salientes desta análise 
foram: 

* A importância da dimensão Distintivi- 
dade em comparação com, em especial, 
o Consenso. Tal confirmou os resultados 
de Gilson e Abelsm (1965) que verifica- 
ram que a informaçâo considerada indu- 
tivamente mais eficiente pelos sujeitos 
foi a referente aos estímulos, em detri- 
mento da referente aos actores. 

* A importância mínima da dimensão 
Consenso. Tal põe um verdadeiro pro- 
blema ao modelo de Kelley. É claro que 
não faltou quem falasse no erro funda- 
mental (Borgida e Brekke, 1981; Borgida 
e'Nisbett, 1977; Nisbett, Borgida, Cran- 
da11 e Reed, 1976; Nisbett e Ross, 1980; 
Ross, 1977) ( 5 ) .  De mais interesse, foram 
as criticas metodológicas de Ruble e 
Feldman (1976) que mostraram que o 
menor impacto do Consenso poderia ser 
apenas um efeito de ordem, e a chamada 
da atenção de Hewstone e Jaspars (1983) 
para o facto de que o uso da informação 
de Consenso poder ser restrita a actores 
das mesmas categorias sociais relevantes 
do actor ou do atribuidor. Em ambos os 

- 

( 5 )  Ross (1977) chamou «erro fundamental)) a pre- 
ferência sistematica por atribuição a pessoa (interna). 

No entanto o termo «erro» deveria ser reservado para 
os casos em que existe um claro critério normativo e/ou 
objectivo com que qualquer resposta possa ser compa- 
rada. Na maioria das investigayões relevantes para a 
identificação deste cerro fundamental)) tal critério não 
existe. Por isso, as diferenças encontradas entre as atri- 
buições dos sujeitos experimentais e as previsões dos 
modelos atribuicionais aplicáveis deverem ser conside- 
rados erros dos modelos, não dos sujeitos! (ver Garcia 
Marques, 1987) 
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casos os autores demostraram, empirica- 
mente, como o impacto do Consenso é 
aumentado se se levar em consideração 
as suas recomendações conceptuais e 
metodológicas. 

* Mais do que o testar, o explicitar das 
consequências empíricas do modelo 
ANOVA de Kelley. O que não quer dizer 
que essa explicitação fosse sempre feita 
de forma esclarecida e correcta teorica- 
mente, como veremos adiante. 

Estímulo 

Pessoa 

O EXPERIMENTO DE ORVIS, 
CUNNINGHAM E KELLEY, 1975 

Alto Alta Alta 

Baixo Baixa Alta 

Este experimento merece uma consideração 
especial por duas razões. Em primeiro lugar, 
o modelo de Kelley passa a abranger os casos 
em que o percipiente leigo não possui infor- 
mação completa sobre as três dimensões Con- 
senso, Distintividade e Consistência. Em 
segundo lugar, o processo inferencial exposto 
neste texto, serviu para estabelecer previsões 
sobre todas as combinações possíveis das três 
dimensões informativas, completando, assim, 
as previsões do modelo. Irei tratar estes dois 
aspectos separadamente. 

a) Padrões incompletos 
Orvis et al. (1975) defendem que os padrões 

de atribuição ao estímulo, pessoa ou circuns- 
tâncias particulares são facilmente reconhe- 
cíveis pelo atribuidor comum. Mais do que 
isso: segundo os autores estes padrões seriam 
utilizados para inferir informação ausente 
(ver Quadro I). Neste sentido, estes três 

QUADRO I 
Os três padrões informativos, essenciais 

segundo Orvis, et al. (1975) 

Padrão informativo 
Atribuição Consenso Distintividade Consistência 

padrões funcionaram como schemata cau- 
sais ( 6 )  (Kelley, 1972b; 1973). 

Por exemplo, se um sujeito recebesse infor- 
mação de Consenso (e. g. Alto Consenso), os 
autores prevêm que, como o padrão corres- 
pondente ao estímulo é o Único dos padrões 
informativos essenciais com essa modalidade 
de Consenso, seriam inferidas Alta Distinti- 
vidade e Alta Consistência e feita uma atri- 
buição ao estímulo. 

Se o atribuidor recebe a informação não de 
uma mas de duas dimensões, os autores 
defendem que o processo inferencial se rea- 
liza isoladamente por dimensão e só poste- 
riormente é integrado. Por exemplo, no 
padrão incompleto Alto Consenso, - - -- , Alta 
Consistência a informação relativa ao Con- 
senso é apenas consistente com o padrão do 
estímulo, enquanto que a informação relativa 
a Consistência, tanto se ajusta ao padrão de 
estímulo como ao das circustâncias (con- 
forme se registe Alta ou Baixa Distintivi- 
dade - ver Quadro 111). Nesse caso, é 
previsto que uma atribuição ao estímulo será 
mais frequente do que a circunstância. 

Nos casos em que a análise da informação 
relativa a duas dimensões não coincidisse nem 
parcialmente, é prevista uma atribuição do 
tipo «e/ou». Por exemplo, o padrão incom- 
pleto - - - -, Baixa Distintividade, Baixa 
Consistência, ajusta-se quanto a Alta Distin- 
tividade ao padrão correspondente a atribui- 
ção a pessoa e quanto a Baixa Consistência, 
só coincide com o padrão relativo a atribui- 
ção a circunstância. Prevê-se assim, neste 
caso, uma atribuição complexa do tipo «a 
pessoa e/ou a circunstância». 

Resumindo: tendo informação relativa a 
duas dimensões o atribuidor, verifica se ela é, 
dimensão a dimensão, coincidente com uni 
dos padrões essenciais - se é, faz a atríbui- 
ção correspondente a esse padrão; se a coin- 

Circunstância [ Baixo 1 Alta [ Baixa [ 

( 6 )  Schemata causais são preconcepçóes que o 
homem da rua detém sobre o modo como duas ou maij 
causas interagem na produção de um determinado 
efeito (Kelley, 1973). 
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cidência é possível com mais de um padrão, 
mas existe sobreposição (quer dizer, se 
segundo uma dimensão são possíveis duas 
atribuições e se uma delas é também possível 
segundo a outra dimensão), realiza-se a atri- 
buição relativa ao padrão em que a informa- 
ção das duas coincide; se não existe sobre- 
posição, o percipiente realiza uma atribuição 
do tipo «e/ou», agregando as atribuições 
coincidentes com a informação específica de 
cada dimensão. 

Não oferece qualquer dificuldade a trans- 
posição deste processo inferencial para 
padrões completos, e foi isso exactamente o 
que os autores fizeram. 

Alta distintividade 

b) Padrões Completos 

Como já foi descrito, Kelley (1967) apenas 
realizou uma predição referente a combina- 
ção das modalidades das dimensões informa- 
tivas: a atribuição ao estímulo (ver Quadro 
IV). Por outro lado McArthur (1972) deduziu 
as condições informativas necessárias para 
atribuição a pessoa, e os dados empíricos que 
recolheu levaram Kelley (1973) a ((reconhecer)) 
o padrão de atribuição as circunstâncias. Ora 
é a partir destes três padrões considerados 
essenciais que Orvis et al. (1975) a partir do 
procedimento inferencial anteriormente des- 

Baixa distintividade 

crito, realizaram as outras cinco previsões que 
aparecem no Quadro I1 - contraditando 
aliás no caso da célula 2, a previsão já feita 
por Kelley (1973). 

O experimento de Orvis, et al. (1975) con- 
firmou razoavelmente todas estas previsões 
tanto no que se refere a inferência de moda- 
lidades das dimensões informativas ausentes 
como em relação as atribuições realizadas a 
partir desses padrões incompletos. Confirma- 
ção também satisfatória, obtiveram os auto- 
res no que se refere as previsões das 
atribuições feitas a partir de padrões com- 
pletos. 

Alta consistência 

A CRITICA AO MODELO 
ANOVA DE KELLEY 

Alto consenso Baixo consenso Alto consenso 

Atribuição: s Atribuição: sp Atribuição: sp 
kelley (1973) Orvis et a1 (1975) 

«...é no mínimo irónico que aqueles que 
propõem uma técnica estatística particular 
como modelo para as atribuições causais do 
senso comum não pareçam compreender eles 
próprios essa técnica)) (p. 15) 

Jaspars, et al. (1983) 

Baixa consistência 

A analogia de Kelley entre certos procedi- 
mentos inferenciais do senso comum e uma 
ANOVA tem sido, recentemente, sujeita a 
enormes críticas. Kelley afirmou aliás (Jones 

Atribuição: sc Atribuição: c Atribuição: spc 
McArthur (1972) 

Orvis et a1 (resultado empírico) Orvis et al. (1975) 
(1975) ( 5 )  (6) (7) 

Kelley (1967) Atribuição: spc 
Orvis et a1 (1975) 

(3) 

Baixo consenso 

Atribuição: p 
McArthur (1972) 

dedução do modelc 

(4) 

Atribuição: pc 

Orvis et a1 (1975) 
(8) 
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e Keiiey, 1978) que só após a concepção do seu 
texto de 1967, é que se lembrou da analogia 
com a ANOVA ... talvez seja por isso que ela 
se revela desnecessária e incorrecta. 

As principais críticas apontadas a esta ana- 
logia foram as seguintes: 

a) De um ponto de vista estatístico é incon- 
cebível considerar simultaneamente as três 
causas potenciais como três variáveis indepen- 
dentes de um design factorial, e a variância 
das dimensões informativas definidas por 
duas delas (Consistência e Consenso), como 
denominador de um índice informacional 
equivalente ao quociente F de Snedecor, como 
o faz Kelley (1967; 1973), - ver Shaver (1981; 
1985) ... Se as causas potenciais são como 
variáveis independentes de um design facto- 
rial, então a variação verificada nas dimen- 
sões informativas por si definidas pertencem 
A média da soma dos quadrados do trata- 
mento (numerador do quociente F de Snede- 
cor) e nunca ao termo de erro (denominador 
desse quociente)! 

Para se considerar a variação verificada nas 
dimensões Consenso e Consistência como 
termo de erro é necessário propor que o senso 
comum realiza operações análogas a uma 
ANOVA não a três mas a um factor. Mas 
nesse caso a atribuição ao estímulo ou a cir- 
cunstância não poderão nunca corresponder 
a efeitos principais, fazendo parte da varia- 
ção intra-célula! 

Por outro lado, se se pretender conservar a 
ideia original de um design a três factores, 
fazendo corresponder as atribuições a efeitos 
principais e interacções, então a variação veri- 
ficada em cada uma das dimensões informa- 
tivas integrará a média da soma dos qua- 
drados do tratamento, e nada resta no modelo 
de Kelley que seja comparável ao termo de 
erro do quociente E Ora a realização pelo 
senso comum de algo semelhante a uma 
ANOVA com n = 1, com as conhecidas difi- 
culdades de computação dos termos de inte- 
racção (ver Scheffé, 1959) é pura e simples- 
mente impensável! 

Não parece portanto feliz a analogia de 
Kelley tanto na sua magra plausibilidade 
como na sua fraca coerência. 

b) Mas esta analogia é, num sentido menos 
técnico, ainda mais incorrecta (ver Jaspars, et 
al., 1983). 

Vejamos que tipo de design se obteria a par- 
tir das observações recolhidas de acordo com 
as dimensões informativas definidas pelas três 
causas potenciais (tomadas como factores de 
uma ANOVA): 

QUADRO 111 
O x significa ausência dessa causa potencial [por 
exemplo a célula (2) refere-se a observação da mesmo 
pessoa (p) face a outros estrínulos (5) na mesma cir- 

cunstância (c)j 

I - 
r C I 

- - I 

S S S S 
I I I 

O Quadro I11 mostra que o episódio tipi- 
camente desencadeador do processo inferen- 
cial correspondente A célula (i), (uma pessoa 
I p I reagiu de determinada maneira face a um 
dado estímulo I s I numa determinada circuns- 
tância I c I). A informação relativa a dimensão 
de Consenso regista-se na célula ( 5 )  (outras 
pessoas I p I face ao mesmo s na mesma 
c), a relativa a Consistência regista-se na 
célula (2) (o mesmo p na mesma c face a 
outros s I S I )  e a correspondente a Distintivi- 
dade na célula (3) (o mesmo p face ao mesmo 
s noutras c I C I). E pronto! Que será feito da 
informação relativa, por exemplo, ao que 
aconteceu quando a mesma pessoa se con- 
frontou com outros estímulos noutras cir- 
cunstâncias? É que realmente, as três 
dimensões informativas de Kelley só oferecem 
uma parte reduzida (metade) das combina- 
ções estruturalmentenecessárias a realização 
de uma ANOVA a três factores - não se 
conhece nada sobre as células 4,6,7,8. 

-. 
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Isto quer apenas dizer que o senso comum 
consegue funcionar, como o demonstra 
McArthur (1972) com uma estrutura informa- 
tiva que não permitiria ao mais dextro esta- 
tístico a realização de uma ANOVA. Isto quer 
apenas dizer que o tipo de procedimentos 
inferenciais do senso comum é estrutural- 
mente diferente de uma ANOVA. 

c) Finalmente, também Jaspars et al. 
(1983) chamam a atenção para o facto de que 
o conceito de interacção na técnica estatística 
ANOVA é completamente diferente do utili- 
zado pelo modelo de Kelley na previsão dos 
efeitos combinados das três dimensões infor- 
mativas, o que tem consequências um tudo 
nada surpreendentes como veremos. 

Antes de mais comecemos por reparar que 
cada atribuição prevista pelo modelo de Kel- 
ley se deve a uma combinação específica das 
modalidades das três dimensões informati- 
vas - por exemplo, só se prevê uma atribui- 
ção ao estímulo quando o efeito é de Alto 
Consenso, Alta Distintividade e Alta Consis- 
tência. 

Seguidamente verifiquemos como fun- 
ciona o conceito de interacção de uma 
ANOVA através dos pesos que habitualmente 
se lhe atribuem num contraste ortogonal 
(Winer, 1971). Tomemos um caso simples de 
um design 2 x 2  (ver Figura 3) (7). 

c s  CS 

0 D 
a b c d  

Efeito principal das linhas. . . . . . . . . . . .  1 1 -1 -1 
Efeito principal das colunas . . . . . . . . . .  1 -1 1 -1 
Efeito dainteracção . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 -1 -i 1 

FIGURA 3: Design ANOVA tomando como variáveis as 
dimensões Consenso e Distintividade, e pesos atribuídos 
a cada um dos contrastes que definem a ANOVA. 

(’) Por Comodidade de exposição reduzimos a duas 
(arbritrariamente Consenso e distintividade) as dimen- 
sões de Kelley. Esta simplificação não adultera, em nada 
de essencial, esta discussão. 

Como vemos (Figura 3) para uma ANOVA 
as células a e b são consideradas equivalen- 
tes respectivamente as células d e c, na com- 
putação da interacção (é-lhes atribuído peso 
igual). A questão é que, para o modelo de Kel- 
ley estas células não podem ser de nenhum 
modo consideradas equivalentes (o efeito pre- 
visto, por exemplo, de Alto Consenso e Alta 
Distintividade I célula a I é completamente 
diferente da de Baixo Consenso e Baixa Dis- 
tintividade I célula d I). Ora isto quer dizer que 
a interacção conceptualizada entre as dimen- 
sões informativas de Kelley é, então, distinta 
da interacção entre as variáveis de uma 
ANOVA. E depois? 

Bom, é que os efeitos obtidos por McAr- 
thur (1972) referentes a influência isolada de 
cada uma das dimensões é simplesmente um 
artefacto estatístico! Continuando com o 
exemplo anterior, suponhamos que o modelo 
de Kelley é totalmente válido do ponto de vista 
empírico. Nesse caso só aparecerão atribui- 
ções ao estímulo na célula a (ver figura 4). 

- 
c s  cs 

D 

a b  c d 
Efeitosdaslinhas . . . . . . . . . . . . . . . . .  i i -1 -i 
Efeitos das colunas . . . . . . . . . . . . . . . .  1 -1 i -1 
Efeito da Interacção . . . . . . . . . . . . . . .  i -i -1 1 

FIGURA 4: Resultados Hipotéticos de uma validação empí- 
rica do modelo de Kelley (ver texto) 

Seria portanto de esperar que uma ANOVA 
realizada sobre os resultados atribuísse 100% 
da variabilidade dos dados aos efeitos da 
combinação específica prevista por Kelley, 
mas não! Cada um dos efeitos possíveis da 
ANOVA explicaria 113 da variabilidade (a + b 
versus c + d = a + c versus b + d + a + d versus 
b+d). Quer isto dizer, que sendo o modelo 
de Kelley totalmente certo do ponto de vis- 
ta empírico, mesmo assim apareceriam 
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numa ANOVA efeitos principais (linhas e 
colunas) não previstos pelo modelo! Ora isto 
demonstra claramente que a ANOVA não 
deve ser utilizada para testar os efeitos das 
dimensões informativas de Kelley (dever-se- 
-ia definir um contraste específico de acordo 
com a concepção de interacção do modelo; 
rieste caso: a b c d 

3 -1 -1 -1). Para uma discus- 
são desta questão, ver Rosenthal e Rosnov 
(1985) 

Assim se explica que McArthur (1972) 
tenha ((confirmado)) empíricamente previsões 
que, em perfeita contradição com o modelo 
que pretendia validar, antecipavam efeitos sig- 
nificativos das dimensões informativas toma- 
das isoladamente. Assim se explica como foi 
possível ((adicionar insulto empírico a injú- 
ria teórica)) (p.15) (Jaspars et al, 1983). Este 
((insulto empírico)) aliás epidemizou-se em 
inúmeras investigações realizadas a partir 
daqui (ver Kelley e Michela, 1980), que «con- 
firmaram)) a existência de efeitos importan- 
tes das dimensões informativas analisadas 
separadamente, contradizendo assim as pre- 
visões deriváveis (em termos de combinações 
específicas das dimensões informativas) do 
modelo que pretendiam validar. De resto, Hil- 
ton,.Jaspars, Lalljee Lamb e Smith (1981 - 
citado por Jaspars, et al, 1983), usando méto- 
dos de regressão linear demonstraram, atra- 
vés de uma replicação de McArthur (1972) 
como a maior parcela da variabilidade expli- 
cada dos resultados deste experimento, é pro- 
vavelmente devida a efeitos combinados das 
dimensões informativas e não a efeitos isola- 
dos destas. 

De qualquer modo, já que, como afirmei 
o experimento de McArthur (1972) foi uti- 
lizado para explicitar o modelo de Kelley, este 
artefacto estatístico teve consequências 
conceptuais lamentáveis (ver por exemplo, 
como o modelo de Kelley é exposto em Eiser, 
1978). 

Mas, para além desta infeliz analogia há, 
pelo menos, outro aspecto que é merecedor 

de crítica. Trata-se da maneira como Orvis et 
al. (1975) construiram as previsões relativas 
aos 8 padrões informativos (maneira já  
exposta no ponto anterior). 

De facto, propor dois príncipios de inferen- 
cia (o da covariação e o dos padrões informa- 
tivos como schemata) para as mesmas 
situações é pecado de falta de parcimónia, 
mas não só: é pecado também de incoerência. 
Isto na medida em que os dois princípios se 
contradizem - ver por exemplo, conio Kel- 
ley (1973) contradiz a previsão de Orvis et a1 
(1975), no que se refere ao padrão Baixo Con- 
senso, Alta Distintividade e Alta Consistên- 
cia. Veremos como a utilização sistemática do 
princípio da covariação conduziria a previ- 
sões específicas não-contraditórias sobre os 
oito padrões informativos. 

A REFORMULAÇÃO DO MODELO DE 
KELLEY POR JASPARS 

Do ponto anterior, ficou-nos pelo menos 
um problema: o procedimento inferencial do 
senso comum não é análogo a uma ANOVA, 
o próprio criador do  modelo hesita e 
contradiz-se na preposição dos principios 
subjacentes a tais procedimentos inferenciais, 
e, contudo, desde McArthur (1972) que se rea- 
lizam experimentos que demonstram que o 
homem da rua tem estratégias sistemáticas de 
identificação das causas dos acontecimentos, 
quais serão? 

Jaspars (no prelo. 1983; Jaspars et al, 1983) 
vai tentar sistematizar o modelo de Kelley a 
partir do princípio da covariação tomada 
como um método de ((lógica indutiva natu- 
ral». Pode afirmar-se até, que Jaspars se 
limita a ser mais kelliano do que Kelley, acres- 
centando sobretudo rigor conceptual. No 
entanto, duas diferenças entre a proposta ori- 
ginal de Kelley (1967) e a sua reformulação 
são de referir: 

* Em primeiro lugar, das três causas po- 
tenciais, pessoa (p), estímulo (s) e cir- 
cunstância (c), Jaspars passa a oito 
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atribuições potenciais; as três causas 
atrás referidas, todas as suas combina- 
ções (sp, sc, pc, spc) e um caso de atribui- 
ção impossível (@. 

* Em segundo lugar, é esclarecida a ambi- 
guidade na definição de circunstância 
(c). De facto, uma atribuição as circuns- 
tâncias, tanto pode querer dizer, na lin- 
guagem comum, uma combinação 
particular e única de factores, como a 
identificação da causa (condição) ao  
nível do momento específico ou da 
modalidade de interacção da(s) pessoa(s) 
com o(s) estímulo(s). Na primeira acep- 
ção trata-se, segundo Jaspars, de uma 
atribuição spc; na segunda, de uma atri- 
buição a circunstância (c). Jaspars dá, 
portanto, a atribuição a c, um signifi- 
cado diferente do que Kelley (este mais 

próximo da primeira acepção). No entanto, 
este é, como veremos pela estrutura do 
modelo, o resultado de uma aplicação mais 
estrita e coerente do princípio da covariação. 

O princípio da covariação é assim, tradu- 
zido por Jaspars (1984) no processo de iden- 
tificação das condições necessárias (ausentes 
sempre que os efeitos estão ausentes) e sufi- 
cientes (sempre que estão presentes os efeitos 
estão presentes). De resto, as dimensões infor- 
mativas são exactamente as mesmas de Kel- 
ley, e para cada padrão informativo (excepto 
um) é identificada uma condição necessária 
e suficiente - o Quadro IV explica detalha- 
damente este procedimento. 

Jaspars (no prelo) chama a atenção para 
um aspecto do seu modelo: o atribuidor ini- 
cia o processo epistémico de acordo com as 

QUADRO IV 
Uma inferência causal é realizada estabelecendo se um factor particular (s, p, sp, etc.) 6 uma condição necessária 

e suficiente para a ocorrência do comportamento. 
Se o comportamento ocorre quando um factor determinado está presente, ofactor é uma condição suficiente. Se 

o comportamento não ocorre quando o factor está ausente, o factor é condição necessária. 
De notar que para os factores mais complexos (sp, sc, pc e spc) estejam ausentes basta que um dos seus elementos 
esteja ausente. Se o comportamento ocorre se e só se o factor está presente, o factor é condição necessária e sufi- 

ciente para a ocorrência do comportamento e é-lhe feita uma atribuição causal. 
(adaptado de Jaspers, no prelo) 

Combinacões Informativas 
- -  

C s D C y  C s D C y  C s D C y  C s D C y  & D C y  C s D C y  C s b C y  cs D c y  
spc k k k k k k k k 
spC k k k k k k k k 
spc k k k k k k k k 
spc k k k k I, k k k 

- 
- - 

s su %! c 
0 9  c su 

E M o sc su '8 v 
3 o pc su 
e =  
0 spc su o 'i; 

Atribuições 
segundo 0 
Jaspars 

Atribuição 

$ 2  p su 

:R sp su 

segundo PS S P SPC PSC sc PC C 
Kelly 

Cs = AltoConsenso,Cs = Baixo Consenso, D = Alta Distintividade,b= Baixadistintividade, Cy = Alia consistência,çy = Baixa Consistèn- 
cia; p = pessoa, s = estimulo, c = circunstância, k = comportamento: SU = Condicão suficiente, N = Condicão necessária, d = atribuição 
impossível. Barras (e.g. ?, p, 7)  indicam a ausência de factor. 
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suas expectativas (começando, por exemplo, 
primeiro por p) - que habitualmente se tra- 
duzem em efeitos simples -, só considerando 
outros efeitos (os de interacção), se não 
encontrar uma condição necessária e sufi- 
ciente num desses efeitos esperados e/ou 
simples. De notar que Jaspars (no prelo) con- 
sidera este modelo de lógica natural indutiva 
generalizável a situações muito diferentes das 
originalmente concebidas por Kelley (8). E o 
facto é que, tanto na reanálise e nas explica- 
ções de McArthur (1972) como nos experi- 
mentos com conteúdos mais abstractos, o 
modelo de Jaspars apresenta um ajustamento 
muito superior aos resultados do que são as 
previsões de Orvis et a1 (1975). (Ver ainda 
Hewstone e Jaspars, 1987; Hilton e Jaspars, 
1987). 

De qualquer modo, restam alguns proble- 
mas com este modelo: 

* Em primeiro lugar, a previsão de não- 
-resposta ao padrão Cs D Cy não se veri- 
fica, o que causa algumas dificuldades 
a aceitação plena do modelo (Jaspars, no 
prelo). 

* Apesar das atribuições previstas serem as 
mais frequentes, são feitas, para todos os 
padrões informativos, por muitos sujei- 
tos, atribuições incompatíveis com o 
modelo (Jaspars, no prelo). 

* Não é evidente a extensão do modelo a 
padrões informativos incompletos. No 
entanto, Orvis et al. (1975) demonstra- 
ram que se realizam facilmente, também 
nesses casos, atribuições causais. 

* O modelo não prevê efeitos da ordem em 
que são fornecidas as indicações sobre as 
dimensões informativas. No entanto, 
Ruble e Feldman (1976) demonstraram a 
sua existência. 

('1 O autor relata um experimento, cuja estrutura 
informativa é formalmente idêntica a dos episódios de 
McArthur (1972), mas que em conteúdo versa a inferên- 
cia das posições necessárias de três interruptores para 
que determinada luz se mantivesse acesa. Os resultados 
foram equivalentes aos obtidos com material de  signi- 
ficação social. 

* O modelo parece padecer de um exces- 
sivo optimismo sobre as capacidades de 
raciocínio lógico do senso comum, 
nomeadamente no que concerne a pro- 
dução de explicações complexas (sp, sc, 
pc, spc). No entanto, senso comum e 
lógica parecem ser parentes afastados 
(Braine, 1978; Johnson-Laird e Wason, 
1977). (9). 

Daí que Jaspars (1983; no prelo; Jaspars e 
Hewstone, 1985) continuasse a tentar desen- 
volver modelos mentais, mais aptos descriti- 
vamente, mais simples, e de aplicabilidade 
mais restrita. Nessa linha irei também apre- 
sentar algumas ideias. 

O MÉTODO DAS DIFERENÇAS COMO MODELO 
((CESSANTE CAUSA CESSAT ET EFFECTUSn 

J. S. Mill (1886) marcou o auge da reflexão 
empírista sobre a inferência causal. Seguindo 
a tradição de Bacon e de Hume, J. S. Mill 
(1886) rejeita a consideração de todas as cau- 
sas que não sejam causas físicas. Além disso, 
para o autor, o princípio da causalidade enun- 
cia apenas que «todo e qualquer facto que 
possua um começo, tem uma causa» (p. 213) 
e a distinção entre causa e condições não é 
mantida. Quer dizer, as relações de causa- 
-efeito são apenas sucessões invariáveis mas 
incondicionais de acontecimentos. Se se man- 
tém o termo causa, ao contrário de Comte, e 
se não restringe o inquérito científico a des- 
coberta de regularidades, é porque causa é um 
conceito que pode ser usado para distinguir 
leis (necessárias) de regularidades fortuitas. 

Ora no seu sistema de lógica raciocinativa 
e indutiva, o autor tenta sistematizar todas as 
formas de inferência e demonstração desde as 
quatro figuras do silogismo e seus 64 modos 

(9) Há que reconhecer, que no experimento de Jas- 
pars (no prelo) com os interruptores e as luzes, os sujei- 
tos usaram, com relativa frequência, explicações 
conjuntivas. 
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até aos seus cinco canons de lógica indutiva. 
É um destes últimos, o segundo - referente 
ao Método das Diferenças - que parece ter 
suscitado a atenção dos autores atribuicionais 
desde Heider a Kelley. É no entanto, curioso 
nunca se ter realizado uma modelização de 
alguns dos procedimentos inferenciais do 
senso comum através de uma aplicação lite- 
ral ( ' O )  deste Método, já que esta parece evi- 
dente. É de acrescentar, aliás que os cinco 
canons me parecem de grandes potencialida- 
des, modalizadoras, se me restrinjo ao 
Método das Diferenças é porque, para os pro- 
cessos inferenciais referenciados, este Método 
é suficiente. 

O canon relativo ao Método das Diferen- 
ças é o seguinte: «Se uma instância na qual 
o fenómeno investigado ocorre, e uma instân- 
cia na qual não ocorre, têm todas as circuns- 
tâncias em comum salvo uma, esta correndo 
apenas no primeiro caso; a circunstância 
Única em que as duas instâncias diferem é o 
efeito ou a causa, ou uma parte indispensá- 
vel da causa, do fenómeno.)) (p. 256). É desde 
logo, de referir que o Método é aplicável tanto 
a identificação da causa de um dado efeito, 
como a das propriedades ou efeitos de uma 
dada causa e funciona por eliminação (quer 
dizer, aquilo que se não retira sem fazer com 
que o fenómeno investigado cesse é ligado por 
uma lei causal com o fenómeno). 

Um exemplo ajudará a elucidar este 
Método: 

Suponhamos que observamos que a con- 
jugação de três causas A,B e C «produz» sem- 
pre três efeitos a, b, c. Se eliminamos A, 
fazemos desaparecer a - a é propriedade ou 
efeito de A. Pelo contrário, se de numa con- 
jugação de efeitos a, b, c conseguimos fazer 
corresponder uma conjugação de anteceden- 
tes ou condições A, B e C e se ao procurarmos 

'(' O Método das Diferenças não é idêntico ao prin- 
cípio da  covariação de Kelley (apesar d o  autor a pare- 
cer conceber desse modo), como veremos a seguir. É de 
facto semelhante ao Método Conjunto enunciado no 
3P CANON. 

uma instância em que b c estejam presentes 
na ausência de a, sendo as condições também 
reduzidas a Ã, B e C, diremos então que a 
causa, ou parte indespensável da causa, de a 
é A. 

Transmutemos o que foi dito para as situa- 
ções investigadas por Kelley e Jaspars ... Temos 
para cada uma das dimensões informativas 
uma instância em que o fenómeno a explicar 
ocorreu excepto numa das condições. Senão 
vejamos: 

P, s, c + k 
(condições) (fenómeno) 

Informação de consenso E. s, c 4 ? 

Informacão de Distintividade p , s ,  c + ? 

Informação de Consistência p, s,c 4 ? 

Coisa curiosa: as dimensões de Kelley, 
apesar de não fornecerem a informação 
necessária a computação de uma ANOVA, 
identificam, precisamente, as três combina- 
ções de condições prescritas pela utilização do 
Método das Diferenças! E quais os resultados 
da aplicação do Método aos oito padrões 
informativos? Bom, antes de mais estabele- 
çamos que, se na ausência de uma condição 
o efeito se verifica, essa condição não pode ser 
causa desse efeito (p em Cs, s em D, c em 
Cy); se o efeito se não verifica, então essa con- 
dição é a causa ou parte integrante da causa 
desse efeito (p em cs, s em D, c em cy).  
Aplicando sistematicamente este procedi- 
mento obteremos, para os oito padrões infor- 
mativos, os seguintes resultados (Quadro V): 

QUADRO V 
Previsões relativas aos oito padrões informativos resul- 

tantes da aplicação do Método das Diferençus 

P P l  cs 
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Como vemos pelo Quadro V as previsões 
resultantes da aplicação sistemática do 
Método das Diferenças são exactamente idên- 
ticas as de Jaspars et al. (1983)! No entanto, 
existem potencialmente diferenças fundamen- 
tais: é que uma aplicação menos sistemática 
da informação disponível levará a diferentes 
inferências (perfeitamente admissíveis pelo 
Método). Por exemplo para o padrão cs, D, 
cy:  

P, s, c + k 
(condições) (fenómeno a explicar) 

Atribuição 
a) Informação de Consenso 
- - 
p, s, c + k - Sem mais informação: p 

b) Informação de Distintividade - 
p, s, c + k - Sem mais informação: s 

c) Informação de Consistência 
p, s, c + k - Sem mais informação: p V s 

Com Informação 
a) e b) v a), b) e c): sp 

Como vemos apenas em condições em que 
o atribuidor está disposto a prosseguir a aná- 
lise depois de identificada uma «causa ou 
parte integrante da causa» é que as previsões 
de Jaspars et a1 (1983) coincidem com as aqui 
apresentadas. Quais serão então essas condi- 
ções? (") Podemos hipotetizar, desde já uma 
delas: 

- A importância das expectativas 

Uma das principais «causas» da atribuição 
causal espontânea é a desconfirmação das 
expectativas do percipiente (Hastie, 1984; 
Nesdale, 1983; Pyszczynski e Greenberg, 1981; 
Weiner, 1985; Wong e Weiner, 1981). Mais: 
Lalljee, Watson e White (1982) demonstraram 
como a desconfirmação das expectativas leva 
os sujeitos a produzirem explicações mais 
complexas. Por isso se prevê que: quando a 
acção a explicar é esperada se prefiram atri- 

buições simples compatíveis com as expecta- 
tivas - mesmo quando outras explicações 
simples e/ou complexas sejam igualmente 
possíveis: quando a acção a explicar é inespe- 
rada prevêm-se explicações mais complexas - 
evitando-se as atribuições simples, sejam elas 
ou não, compatíveis com as expectativas. 

De qualquer modo, é importante notar 
como, nos casos em que os sujeitos não uti- 
lizam senão parcialmente a informação dis- 
ponível, são de esperar efeitos de ordem. 
Efeitos esses, como já vimos, praticamente 
inexplicáveis dentro dos princípios estritos 
dos modelos referidos. 

Por outro lado, este procedimento inferen- 
cial não distingue entre padrões informativos 
completos e incompletos e, nesse sentido, pos- 
sui maior generalidade do que o modelo de 
Jaspars (12).  E além disso, a sua aplicabili- 
dade se estende também, facilmente, ao cál- 
culo dos efeitos não-comuns de Jones e Davis. 

As qualidades de generalidade e parcimó- 
nia deste modelo (((Método das Diferenças))) 
tornam portanto justificável o prossegui- 
mento da reflexão e da investigação a seu res- 
peito. 

ALGUMAS DAS LIMITAÇÕES 
DESTES MODELOS DE ATRIBUIÇÃO 

- A primeira das limitações que encontro 
no modelo ANOVA de Kelley e nos desenvol- 
vimentos aqui referidos, tem que ver com o 
conceito de causa utilizado. 

Na verdade, o tipo de modelos propostos 
(princípio da covariação, lógica indutiva, 
método das diferenças) compatibiliza-se 
sobretudo com conceitos de causa e de expli- 
cação típicamente positivistas (((caixa negra))) 
enquanto que Kelley (ver por exemplo, Kelley, 
1971) e, concerteza os outros autores atribui 

( ' I )  Decorre neste momento, investigação sobre 
alguns destes pontos. (Garcia Marques e Palma Oliveira, 
em preparação) 

(Iz )  Uma reanálise de Orvis, Cunningham e Kelley 
(1975) demonstrou, aliás, que a modelização pelo 
método das Diferenças possibilita um melhor ajusta- 
mento aos resultados do que as previsões dos autores. 
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cionais, concedem ao senso comum, moda- 
lidades explicativas que tomam em conside- 
ração o processo de produção («caixa trans- 
lúcida))) ( I 3 ) .  Dificilmente concebemos que 
para uma explicação aceitável de qualquer 
acontecimento é suficiente a afirmação da sua 
regularidade (por exemplo, ((Porque é que 
tiveste um acidente de automóvel?)) «Porque 
há muitos acidentes!)) não se assemelharia a 
uma explicação, mas antes a expressão do 
desejo de não responder). Como se passa, 
então da identificação de regularidades - 
que é o que estes procedimentos inferenciais 
permitem - para a descrição dos processos 
de produção dos fenómenos a explicar? Mis- 
tério absoluto! 

É evidentemente necessário um esforço teó- 
rico de elaboração desta ambiguidade. 
- A segunda das limitações pode, muta- 

tis mutantis, ser transposta daquilo em que 
Whewell critica a J. S. Mill: «Acerca destes 
métodos, aquilo em que mais óbviamente se 
repara é que estes tomam como certo aquilo 
que é mais díficil descobrir, a redução dos 
fenómenos a fórmulas como aquelas que nos 
são apresentadas)) (p. 282) (citado em Mill, 
1886). Quer dizer, identificar a causa a na 
conjunção abc, é relativamente fácil. Muito 
mais díficil é deiimitar a, b e c e decompor as 
circunstâncias relevantes de causação em ele- 
mentos simples (A, B, C). 

A questão quanto ao modelo de Kelley e 
suas reforrnulações é, basicamente, a mesma. 
Senão vejamos: 

a) A identificação das acções 
Nos episódios que habitualmente são uti- 

lizados na investigação dos processos atribui- 
cionais, a acção é descrita numa fase. Por 
exemplo ((naquele baile, o Pedro tropeçou na 

( I 3 )  De resto, Locksley e Stangor (1984) demonstra- 
ram como o senso comum constrói explicações mais a 
base de «porquês» do que de «quantas vezes». Quer 
dizer privilegia o mecanismo causal em detrimento da 
indução de leis (ver aliás como as teorias causais do 
senso comum podem interferir com julgamentos esta- 
tísticos - Tversky e Kahneman, 1982; 1983). 

Rosa ao dançar com ela)). Ora bastante antes 
dessa codificação linguística existem proces- 
sos a explicar (Shaver, 1985). Quer dizer que 
inúmeras vezes não há qualquer espécie de 
acordo entre os observadores de um episódio 
sobre o que se passou ( foi o Pedro que tro- 
peçou na Rosa ou o contrário?) - e, frequen- 
temente, as divergências entre os observadores 
começam não na atribuição causal de uma 
acção, mas sim na própria existência dessa 
acção ou do seu sentido. A necessidade ine- 
xorável de árbitros, juízes, juris, etc. pode ser- 
vir de argumento á defesa da ubiquidade 
desta dificuldade de de/imitação( ver também 
Davidson, 1963A980). 

b) A identificação das causas 

Práticamente todos os modelos atribuicio- 
nais clássicos pressupõem que o senso 
comum, numa grande variedade de situações 
distingue entre causalidade pessoal e ambien- 
tal ou, pelo menos, que estas duas categorias 
de causalidade constituem-se como polos de 
um continuum. A descoberta de frequentes 
correlações não significativas entre a respon- 
sabilidade atribuída a pessoa na produção 
da acção e a responsabilidade atribuída a 
situação levanta problemas tanto teóricos 
como metodológicos (Lalljee e Abelçon, 
1983). 

Talvez se devesse seguir o caminho advo- 
gado por Heider (1965) na consideração da 
estruturação complexa das explicações do 
senso comum, em termos das relações inex- 
tricáveis pessoa-situação que muitas vezes 
exibem. Nesse sentido, vão também os Últi- 
mos trabalhos de Kelley (1980; 1983) pre- 
conizando, precisamente um regresso a 
Heider. 

Outro aspecto a considerar, é a imposição 
de dadas estruturas causais (sujeito-verbo- 
-complemento) com que a própria estrutura 
da linguagem condiciona as descrições ou 
explicações do senso comum (ver Brown e 
Fish, 1983; Semin e Fiedler, 1986; mas tam- 
bém Ross, 1977). 
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c) A identificação das dimensões informa- 
tivas 

Que os sujeitos consigam usar a informa- 
ção disponível que e veiculada pelas dimen- 
sões do modelo de Kelley é uma coisa, que 
eles, porém, façam espontaneamente recurso 
a essas dimensões é outra (Smith e Miller, 
1983; Weiner, 1985) (14). E de facto as dimen- 
sões que se têm identificado pela análise fac- 
torial, de explicações espontâneas não 
coincidem senão parcialmente (Wimer e Kel- 
ley, 1982, 1982; Wong e Weiner, 1981; ver tam- 
bém Jaspars, 1983). 

d) A codificação das ocorrências nas 
dimensões informativas 

No modelo de Kelley e seus desenvolvimen- 
tos toma-se como seguro que o percipiente 
ingénuo é capaz de registar, codificar e usar 
convenientemente informação de covariação. 
Kelley (1973) partilha aliás do optimismo de 
Peterson e Beach (1967) sobre as capacidades 
do «estatístico intuítivo)). Mas esse opti- 
mismo desvaneceu-se há muito (Einhorn e 
Hogarth, 1981; Kahneman, Slovic e Tversky, 
1982; Pitz e Sachs, 1984; ver sobretudo Fisch- 
hoff, 1976). E especificamente no que con- 
cerne a percepção da covariação, tem sido 
demonstrado como os seres humanos (e os 
outros animais) têm capacidades restritas de 
detecção da covariação (Alloy e Tabachnik, 
1984; Crocker, 1981; Sweder, 1977; Nisbett e 
Ross, 1980) sendo, precisamente, florescente 
o estudo das correlações ilusórias (iniciado 
por Chapman e Chapman, 1967; 1969; 
1971A982). Aliás, os erros no processamento 
da covariação são tanto maiores quanto mais 
fortes são as expectativas do processador 
(Alloy e Tabachnik, 1984; Chapman e Chap- 
man, 1969). Como só raramente os percipien- 
tes sociais não possuirão expectativas sobre os 

(I4) Na verdade tanto Smith e Miller (1983) como 
Weiner (1985) levantam a questão de forma mais geral: 
C certo que o senso comum é capaz quando instado, de 
realizar atribuições, fá-10-á habitualmente? 

episódios sociais que observam, parece fun- 
damental pensar as ocorrências codificadas 
espontaneamente pelos percipientes nas 
dimensões informativas, como não reflec- 
tindo necessariamente a covariação real mas 
apenas a covariação percebida. É fundamen- 
tal ainda a articulação das expectativas (ou as 
hipóteses) que os percipientes sociais trazem 
para a observação das interacções com os pro- 
cedimentos inferenciais mais gerais de que 
temos vindo a falar. 

A terceira Iimitação que pretendo sublinhar 
é a do modelo implícito de memória que 
parece subjazer a estes modelos atribuicio- 
nais. De facto, a descrição dos processos atri- 
buicionais realizada por estes modelos parece 
pressupor que: 

a) As ocorrências que fornecem os dados 
para as atribuições são codificadas de acordo 
com as condições que as acompanham (Pre- 
sença ou ausência de pessoa, estímulo e cir- 
cunstância), indexadas em conformidade com 
estas condições e assim armazenadas, qual- 
quer que fosse o objectivo de processamento. 

b) A recuperação de informação que pre- 
cede cada atribuição é fácil e exaustiva. 

c) A atribuição uma vez realizada não é 
armazenada ou se for não servirá de substi- 
tutivo a uma nova busca de informação na 
memória. Busca essa que se dará sempre que 
for requerida nova atribuição sobre a mesma 
ocorrência ou ocorrências semelhantes. 

d) A codificação, recuperação de informa- 
ção e atribuição são fases de processamento 
cuja ordem é inalterável e a sua mútua 
influência é fraca. Quer dizer: por um lado, 
uma atribuição não pode co-ocorrer em 
simultâneo com a codificação; por outro 
lado, uma atribuição anterior não afecta nem 
a codificação de ocorrências do mesmo tipo, 
nem a recuperação posterior dessas ocorrên- 
cias na memória. Este modelo implícito é tão 
completamente insensato e falso empirica- 
mente (Hastie, 1984; Hastie e Park, 1986; 
Sherman e Titus, 1982; Smith e Miller, 1983; 
Winter e Uleman, 1984; Winter, Ulemen e 
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Cunnif, 1985) que me abstenho de o criticar 
(como referências de modelos de memória, 
incompatíveis com este, consulte-se: Hastie 
1981; Hastie, Ortrom, Ebbesen, Wyer, Hamil- 
ton e Carlston, 1980; Hastie, Park e Weber, 
1984; Wyer e Srull, 1980; 1986). 

O que espero com o explicitar destes pres- 
supostos não é tanto o suscitar críticas a este 
modelo implícito (ou a outro mais justamente 
explicitado), mas antes argumentar contra a 
possiblidade de construir um modelo atribui- 
cional vazio de concepção sobre o processa- 
mento de informação social na memória. 

A quarta limitação que pretendo apontar 
é a de negligência de uma dimensão verdadei- 
ramente social na atribuição. A importância 
de levar em conta esta dimensão deve-se, creio, 
a três factores: 

a) Os processos atribuicionais ocorrem em 
relação a domínios semanticamente ricos e 
eivados de significação social. 

b) Os processos atribuicionais não são 
impermeáveis a influência dos contextos 
sociais aonde ocorrem. Quer isto dizer que 
diferentes contextos sociais pressupõem 
objectivos de interacção e que estes, por sua 
vez, condicionam a elaboração da actividade 
atribuicional (Kidd e Amabile, 1981), o tipo 
de produtos atribuicionais gerado (Fincham, 
1985; Harvey, Wells e Alvarez, 1978; Harvey, 
Weber, Galvin, Huszti e Garnick, 1986; Orvis, 
Kelley e Butler, 1976) e inclusivamente a atri- 
buição específica que se comunica publica- 
mente (Arkin e Baumgardner, 1985; Hill, 
Weary, Hildebrand-Saints e Elbin, 1985; 
Snyder e Smith, 1982). 

c) Os processos atribuicionais sofrem a 
influência da categorização social. De facto, 
os produtos atribuicionais variam consoante 
existe ou não coincidência entre a pertença 
categoria1 do percipiente e a do alvo (Hews- 
tone e Ward, 1985; Mann e Taylor, 1974; Mar- 
tins, Brito, Bento e Gonçalves, 1987; 
Pettingrew, 1979), 1984; Stephen, 1977; para 
revisão desta fiteratura ver Deschamps, 1977; 
Hewstone e Jaspars, 1982; 1984). 

Estes factores tornam nitidamente incom- 

pleto qualquer modelo atribuicional que não 
contemple uma dimensão social. E embora se 
tenham registado esforços nesse sentido (Jas- 
pars e Hewstone, 1985; Jones e McGillis, 
1976), muito falta para a integração do 
modelo ANOVA e afins com a investigação 
da atribuição social. 

- A Quinta e Última limitação que pre- 
tendo referir tem que ver com a generalidade 
das atribuicões. Langer (1978), por exemplo, 
defende que a realização de uma atribuição 
é excepcional no quotidiano do ((homem da 
rua». De facto, como diz Eiser (1983) quando 
entramos num restaurante, pedimos a uma 
criada que nos traga uma sopa e ela fá-lo, não 
começamos a pensar a que se deve tal ocor- 
rência, comparando com o que acontece 
quando outras pessoas pedem a sopa a 
mesma criada; com o que acontece quando 
pedimos a sopa a outras criadas; e com o que 
acontece quando pedimos outra entrada a 
mesma criada ... A delimitação das condições 
elicitadoras de atribuições causais espontâ- 
neas parece ser, de facto, uma das tarefas mais 
fundamentais dos investigadores desta área 
para a década de oitenta (Weiner, 1985; ver 
também Lav, 1984). 

CONC LU sÃo 

Neste artigo pretendi a partir de uma aná- 
lise detalhada da elaboração do modelo 
ANOVA de Kelley identificar as suas princi- 
pais insuficiências e justificar os modelos 
alternativos apresentados. Nenhum destes 
modelos, no entanto, supriu as lacunas que 
mencionei na secção anterior. Nesta conclu- 
são, gostaria de tentar antecipar alguma das 
características de um modelo que pudesse 
ultrapassar essas deficiências. Apontarei ape- 
nas duas: 

a) A conceptualização dos processos atri- 
buicionais como decorrente de um sistema de 
computação baseado no conhecimento. Quer 
dizer, a representação do ((homem da rua» 
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como um ((perito do mundo social)) que uti- 
liza a informação que adquiriu para econo- 
mizar processamento posterior, usando assim 
um minímo da informação disponível (quer 
no contexto imediato, quer na memória) para 
produzir atribuições. Essa produção atribui- 
cional seria, mais especificamente, resultado 
de diferentes regras de computação simples: 
o cálculo da prototipicalidade (ver Cherniak, 
1985; Niedenthal, Cantor e Kihlstrom, 1985; 
Wyer 1981), os vários métodos de J. S. Mil1 
(1886; ver Garcia Marques, 1987), a identifi- 
cação dos maiores desvios ao curso habitual 
dos acontecimentos (Kahneman e Miller, 
1986; Kahneman e Tversky, 1982), etc. A selec- 
ção da regra de computação usada dependerá 
do objectivo de processamento (Srull e Wyer 
1986; Wyer, 1981; Wyer e Srull, 1986) da com- 
plexidade da tarefa atribuicional (ver Bode- 
nhausen e Lichtenstein, 1987; Bodenhausen 
e Wyer, 1985), da relativa disponibilidade de 
cada regra (Ginossar e Trope, 1987) e da tipi- 
calidade da informação relevante (Hilton e 
Slugoski, 1986). Os processos atribuicionais 
não se supõem assim diferir fundamental- 
mente dos outros tipos de inferências sociais 
(Hastie, 1983) baseadas, por exemplo, na cate- 
gorização (Lingle, Alton e Medin, 1984) ou 
nos ((scriptw (Abelson, 1976, 1981; Lalljee e 
Abelson, 1983; Schank e Abelson, 1977; Wal- 
ker e Yerkovich, 1984). 

b) O abandono de um pressuposto clás- 
sico: o do funcionamento indutivista do 
((homem da rua)) e sua substituição por um 
novo pressuposto: o de que o ((perito do 
mundo social)) é um testador de hipóteses. 
Essas hipóteses são construídas a partir do 
conhecimento social já adquirido e presupõe- 
-se o desencadear de uma busca informacio- 
na1 restricta para o teste dessas hipóteses. Essa 
busca seria realizada através de uma estraté- 
gia positiva (quer dizer: são buscadas instân- 
cias com os mesmos antecedentes para se 
verificar se os defeitos se mantêm constantes 
(ver Klaxman e Ha, 1987). No caso de serem 
geradas hipóteses concorrentes, a busca infor- 
macional procuraria, basicamente, informa- 

ção diagnóstica que permitisse uma opção 
(ver Trope e Bassok, 1982; Trope, Bassok e 
Alon 1984; Tropee Mackie, 1987). Neste sen- 
tido já se encontram os trabalhos de Klu- 
glanski (1980; Kluglanski e Klar, 1987) e de 
Lalljee (1981; Lalljee e Abelson, 1983; Lalljee, 
Lamb, Furnham e Jaspar 1984). 

Estas duas características, obviamente 
complementares parecem-me minorar bas- 
tante as insuficiências apresentadas (ver a sec- 
ção anterior), embora, a sua articulação num 
modelo esteja longe da realização. De qual- 
quer modo, esta mudança de perspectiva 
parece-me ter sobretudo as grandes vantagens 
de reconhecer a importância do conheci- 
mento social e da integração do campo de 
atribuição na área mais lata da Cognição 
Social (ver Hansen, 1985; Wyer 1981). A sua 
aplicação a extensa literatura atribuicional 
clássica e o delimitar de novas áreas de inter- 
penetração entre a psicologia da atribuição e 
o estudo dos processos psicológicos básicos 
parecem-me ser os dois grandes desafios desta 
mudança, que a meu ver, se avizinha. 

ABSTRACT 

In this article, the author claims that a 
harmful assimetry has been growing in Attri- 
bution Theory literature. This assimetry is 
characterized by a great multitude of empiri- 
cal research and by a very scarce conceptual 
production. As an attempt to counter this 
state of affairs, the author provides a detai- 
led analysis of the theoretical process of gene- 
ration and development of Kelley's ANOVA 
model, criticizes it and presents two alterna- 
tive Attribution models (Saspar's inductive 
Logical Model and present author's ((Method 
of Differences)) - based Model). The main 
insufficiences of these lines of work are also 
spelled out. Finally, the author tries to ante- 
cipate what steps are to be taken to overcome 
these insufficiences. Specifically it is argued 
that the commonsense process of explaining 
events should be viewed as a knowf&g&ased 
inference process and the lay attributor as an 
hypothesis tester. 
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